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Nova Lei de Franquia entra em vigor e afasta expressamente a relação de 

consumo do contrato 

 

Tribunal reforma decisão de 1ª instância e indefere tutela provisória de 

urgência que retirava de circulação edições de revista em quadrinhos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Juízes do Plantão/RDAU podem trabalhar em home office 

 

Ato Executivo altera forma de designação dos desembargadores para o 

RDAU e o Plantão Judiciário 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Suspensa norma que restringe acesso a informações públicas 

 

Ministro Alexandre de Moraes ressaltou na decisão que a Constituição Federal consagra o princípio da publicidade como 

um dos vetores imprescindíveis à Administração Pública. 

 

O ministro Alexandre de Moraes concedeu medida liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6351 para 

suspender a eficácia do artigo 6º-B da Lei 13.979/2020, incluído pela Medida Provisória 928/2020, que limitou o acesso 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo969.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo.ea
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7113527
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7113527
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7112114
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7112114
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7113916
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7113948
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7113948
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=440207&ori=1


às informações prestadas por órgãos públicos durante a emergência de saúde pública decretada por causa da 

pandemia do novo coronavírus (Covid-19). A cautelar será submetida a referendo do Plenário do STF. 

 

O dispositivo determina atendimento prioritário às solicitações previstas na Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011) relacionadas com as medidas de enfrentamento da pandemia e suspende os prazos de resposta a 

pedidos dirigidos a órgãos cujos servidores estejam em regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que 

dependam de agente público ou setor envolvido no combate à doença. Prevê também que não serão aceitos recursos 

contra negativa de resposta a pedido de informação. 

 

O ministro Alexandre de Moraes, em uma análise preliminar, considerou presentes os requisitos para a concessão da 

medida cautelar (perigo de lesão irreparável e verossimilhança do direito), pois o artigo pretende transformar a 

exceção, que é o sigilo de informações, em regra, afastando a plena incidência dos princípios da publicidade e da 

transparência. 

 

Segundo o relator, a Constituição Federal de 1988 consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos 

vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e 

garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade. 

 

Assim, de acordo com o ministro Alexandre de Moraes, o Estado é obrigado a fornecer as informações solicitadas, 

sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses constitucionais de sigilo. “A publicidade 

específica de determinada informação somente poderá ser excepcionada quando o interesse público assim 

determinar”, afirmou. 

 

O relator ponderou que o dispositivo questionado não estabelece situações excepcionais e concretas impeditivas de 

acesso a informação. “Pelo contrário, transforma a regra constitucional de publicidade e transparência em exceção, 

invertendo a finalidade da proteção constitucional ao livre acesso de informações a toda sociedade”, reiterou. 

  

Leia mais... 

 

Sustentações orais nas sessões presenciais poderão ser feitas por videoconferência 

 

Os advogados e procuradores podem se inscrever para realizar sustentação oral por videoconferência nas sessões 

presenciais das Turmas e do Plenário. Para isso, deverão se inscrever usando o formulário eletrônico até 48 horas 

antes do dia da sessão. 

 

Após o envio da inscrição, as assessorias do Plenário e das Turmas encaminharão informações sobre as regras e o 

funcionamento do sistema de videoconferência adotado pelo STF. 

 

A possibilidade de advogados e procuradores realizarem sustentação oral por meio de videoconferência foi autorizada 

pela Emenda Regimental 53/2020, aprovada pelos ministros em sessão administrativa realizada em 18/3. 

Os interessados deverão enviar o formulário preenchido e assinado digitalmente. 
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Leia mais... 

 

Ministro nega pedido de suspensão de MPs que regulamentam competência para impor 

restrições durante a pandemia 

 

O ministro Marco Aurélio indeferiu pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6343, na qual o 

partido Rede Sustentabilidade pede a suspensão de pontos das Medidas Provisórias (MPs) 926/2020 e 927/2020 que 

tratam do transporte intermunicipal durante a pandemia do novo coronavírus. Para o ministro, recomenda-se nesse 

momento o implemento de política governamental de alcance nacional. 

 

Os dispositivos questionados são alterações introduzidas pelas MPs na Lei 13.979/2020, que prevê medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública. O partido afirma que as exigências introduzidas pelas normas 

comprometem a essência do pacto federativo e violam as competências material e legislativa dos estados e do Distrito 

Federal para cuidar da saúde e do transporte intermunicipal. 

 

Crise aguda 

 

Ao indeferir o pedido, o ministro reafirmou que os dirigentes em geral (União, estados, Distrito Federal e municípios) 

devem implementar as medidas necessárias à mitigação das consequências da pandemia. No entanto, considerando 

a "crise aguda envolvendo a saúde pública", a recomendação é que o tratamento seja nacional, em observância ao 

princípio constitucional da razoabilidade. 

 

Segundo o ministro, as alterações promovidas na Lei 13.979/2020 pelas MPs devem ser mantidas em vigor até 

aprovação pelo Congresso Nacional, sob pena de potencialização de visões político-partidárias em detrimento do 

interesse público. 

 

A respeito da MP 926, que condicionou a restrição de locomoção intermunicipal à recomendação técnica e 

fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e, por extensão, do Ministério da Saúde, o ministro 

afirmou que o tratamento da locomoção de pessoas deve se dar de forma linear, ou seja, alcançando todo o território 

brasileiro. O relator asseverou ainda que, como previsto na Lei 13.979/2020, a recomendação, diante da pandemia, 

é que as providências sejam tomadas a partir de dados científicos, e não de outros critérios. Por fim, o ministro 

requisitou informações à Advocacia-Geral da União (AGU) e parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR), além 

de submeter a liminar ao Plenário do STF. 

 

Veja a notícia no site 

 

Conversão da prisão preventiva de Dario Messer será analisada na primeira instância 

 

O ministro Gilmar Mendes remeteu ao juízo da 7ª Vara Criminal do Rio de Janeiro o pedido do doleiro Dario Messer 

para que sua custódia preventiva seja convertida em prisão domiciliar. O juízo da primeira instância deve analisar o 

caso com base na Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que sugere aos tribunais e 
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magistrados a adoção de medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus, levando-se em conta 

as particularidades de cada caso. A decisão foi tomada no Habeas Corpus (HC) 177528. 

 

Grupo de risco 

 

Messer é investigado na Operação Câmbio, Desligo pela suposta prática de organização criminosa, lavagem de ativos 

e evasão de divisas. No HC, sua defesa sustenta que ele é idoso (61 anos), tabagista e hipertenso e se submeteu a 

procedimento cirúrgico para retirada de duas lesões cutâneas compatíveis com melanoma maligno (câncer de pele). 

 

Recomendação 

 

O ministro Gilmar Mendes lembrou que, no exame de medida liminar na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 347, o Plenário do STF entendeu que o enfrentamento da pandemia no sistema prisional deverá 

seguir a recomendação do CNJ. Segundo o relator, a alegação da defesa é relevante, mas não configura, em análise 

sumária, caso extremo de risco. “A reavaliação da prisão provisória deverá ser feita pelo juiz da origem, que é quem 

possui maior proximidade com a realidade dos réus e quem possui condições de avaliar a situação do estabelecimento 

prisional em que se encontra o paciente, assim como se o estabelecimento está com ocupação superior à capacidade 

e se dispõe de equipe de saúde”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Associação de produtoras de TV pede tratamento isonômico a empresas fornecedoras de 

conteúdo audiovisual na internet 

 

A Associação Brasileira de Produtores Independentes de Televisão (Bravi) ajuizou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6334, com pedido de liminar, na qual busca que o Supremo Tribunal Federal (STF) julgue 

inconstitucional qualquer interpretação conferida a dispositivos do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) e da Lei 

de Liberdade Econômica (Lei 13.874/2019) que permita o fornecimento remunerado de conteúdo audiovisual na 

internet sem regulamentação. O ministro Ricardo Lewandowski é o relator da ação. A autora da ADI explica que 

aplicativos de empresas produtoras, programadoras e empacotadoras passaram a oferecer ao público em geral, de 

forma remunerada, e consequentemente mais barata, exatamente os mesmos pacotes de canais e nos mesmo 

horários que as TVs por assinatura os distribuem a seus assinantes. 

 

Argumenta que a disponibilização de conteúdo audiovisual organizado em sequência linear temporal, com horários 

predeterminados, por quaisquer meios de comunicação eletrônica, independente da tecnologia utilizada e, 

especificamente, por meio de internet, sem submissão à Lei do Serviço de Acesso Condicionado (Lei 12.485/2011), 

que regulamenta o setor, ofende os princípios constitucionais aplicáveis aos meios de comunicação social eletrônica.  

 

Para a associação, tanto a Constituição Federal quanto a Lei de Serviço de Acesso Condicionado englobam em seu 

escopo de incidência qualquer meio de transmissão de conteúdo, independentemente da tecnologia utilizada para a 

prestação do serviço. Qualquer tentativa de segregar o âmbito de incidência e alcance da lei específica a apenas uma 

parcela do serviços que deveriam a ela submeter-se caracteriza, para a associação, ofensa aos princípios 
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constitucionais da igualdade e isonomia tributária, da livre iniciativa e da livre concorrência, de promoção e acesso às 

fontes de cultura nacional, dentre outros, pois cria distinção baseada em critério tecnológico. As detentoras de canais 

de programação disponíveis na internet, exemplifica a associação, estarão eximidas das obrigações de 

disponibilização obrigatória de canais de interesse social e de quantitativos mínimos de conteúdo nacional, princípios 

do artigo 221 da CF. Também ficariam dispensadas das limitações impostas à participação de empresas estrangeiras 

na cadeia audiovisual. Outro objetivo constitucional frustrado é a promoção de acesso as fontes de cultura nacional, 

segundo a ADI. 

 

Veja a notícia no site 

 

Parcelas da dívida do MA e PR com a União podem ser usadas no combate ao novo coronavírus 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu por 180 dias o pagamento das 

parcelas da dívida com a União de mais dois estados - Maranhão (MA) e Paraná (PR). Segundo as medidas liminares 

deferidas nas Ações Cíveis Originárias (ACO) 3366 (MA) e 3367 (PR), esses valores devem ser aplicados 

exclusivamente em ações de prevenção, contenção, combate e mitigação à pandemia causada pelo novo coronavírus. 

O ministro já havia deferido medida semelhante em relação à Bahia e a São Paulo. 

 

Momento imprevisível 

 

De acordo com o ministro, a argumentação dos entes federados de que estão impossibilitados de cumprir a obrigação 

com a União em razão do momento “extraordinário e imprevisível” é absolutamente plausível. O relator destacou a 

gravidade da situação atual, o que demonstra a necessidade imperativa de destinação de recursos públicos para 

atenuar os graves riscos à saúde em geral. Segundo ele, a atuação do poder público exige racionalidade, prudência, 

proporção “e, principalmente, nesse momento, a real e efetiva proteção ao direito fundamental à saúde”. 

 

Dívidas 

 

O Estado do Paraná afirma que as parcelas da dívida a vencer até o final do ano somam mais de R$ 638 milhões. Já 

o Estado do Maranhão sustenta que sua dívida com a União, com bancos públicos nacionais e com instituições 

financeiras internacionais chega a R$ 7,4 bilhões. A liminar deferida abrange apenas a dívida direta com a União, e o 

Maranhão deve justificar, especificadamente, caso a caso, a competência originária do STF em relação às outras 

dívidas. 

 

Condição 

 

O ministro Alexandre de Moraes impôs como condição que os estados comprovem que os recursos estão sendo 

integralmente destinados às secretarias estaduais de Saúde exclusivamente para o custeio das ações de prevenção, 

contenção e combate da pandemia. Também determinou que, enquanto vigorar a medida liminar, a União não poderá 

aplicar penalidades previstas nos contratos nos casos de inadimplência, como a retenção dos valores devidos nos 

recursos do Tesouro Estadual, o vencimento antecipado da dívida e o bloqueio de recebimento de transferências 

financeiras da União. 
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Audiência virtual 

 

Outra determinação contida na decisão é a realização, com urgência, de uma audiência virtual para composição com 

a União, com a participação dos estados que, até o momento, obtiveram liminares para suspender o pagamento de 

suas dívidas: São Paulo, Bahia, Maranhão e Paraná. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Valor da causa em rescisória deve ser o proveito econômico total, não o benefício parcial do 

autor 

 

O fator preponderante para a fixação do valor da causa em uma ação rescisória é o proveito econômico que resultaria 

de sua procedência, o qual pode ser aferido a partir do pedido formulado, não importando se quem a ajuizou seria 

beneficiado apenas com uma parte do valor total. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento a um recurso e julgou procedente o incidente de 

impugnação do valor da causa na rescisória, reconhecendo que o proveito econômico para fins de estipulação desse 

valor deve ser o valor perseguido na ação originária, corrigido monetariamente. 

 

A rescisória foi proposta pela advogada de um banco que atuou na execução de uma dívida de R$ 2,2 milhões, 

durante a qual houve a penhora de um apartamento dos devedores – que, entretanto, estava sendo penhorado em 

outro processo. O credor no outro processo ingressou como terceiro interessado na ação executiva do banco e 

conseguiu que a Justiça reconhecesse a prescrição, inviabilizando a cobrança da dívida de R$ 2,2 milhões. 

 

Valor destoante 

 

Ao ajuizar a ação rescisória contra o acórdão que havia declarado a prescrição, pretendendo com isso fazer prosseguir 

a execução e conseguir seus honorários, a advogada atribuiu à causa o valor de R$ 10 mil. 

 

O terceiro apresentou impugnação, alegando que o valor da causa na rescisória deveria corresponder ao valor da 

ação originária. O Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS), porém, fixou o valor da causa na rescisória em 

R$ 14,4 mil, correspondente aos honorários que seriam devidos à advogada caso a execução tivesse êxito. 
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No recurso ao STJ, o terceiro interessado afirmou que a advogada atribuiu um valor destoante do valor originário da 

causa, e que o proveito econômico a ser tomado como referência deveria ser, no mínimo, o valor do imóvel penhorado 

na execução, que foi arrematado por R$ 240 mil. 

 

Expressão econômica 

 

Ao analisar o caso, a ministra Nancy Andrighi, relatora, lembrou que o processamento de uma ação rescisória exige 

que seu autor deposite 5% do valor da causa. 

 

Segundo ela, não se deve considerar na solução da controvérsia apenas o benefício econômico que a advogada 

obteria a título de honorários, pois, se a rescisória fosse julgada procedente, com a efetiva rescisão do acórdão que 

pronunciou a prescrição, tal fato implicaria a retomada da ação de execução do banco, "alcançando expressão 

econômica muito superior à indicada". 

 

A ministra afirmou que, para a jurisprudência do tribunal, o valor da causa de uma rescisória deve corresponder ao 

valor corrigido da causa originária, salvo se o proveito econômico pretendido com a rescisão for discrepante daquele 

valor – caso em que este último prevalecerá. 

 

"O proveito econômico a ser considerado para fins de estipulação do valor da causa atribuível à ação rescisória não 

é aquele que aproveitaria à própria parte que pleiteia a rescisão do julgado. Deve-se levar em consideração o que a 

própria rescisão do julgado implicaria, monetariamente, a todas as partes envolvidas na ação originária", argumentou 

a relatora. 

 

Em decisão unânime, a Terceira Turma reformou o acórdão do TJMS e julgou procedente a impugnação ao valor da 

causa, estabelecendo que esse valor, na rescisória, deve corresponder aos R$ 2,2 milhões da execução, devidamente 

atualizados. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida condenação do município do Rio por transtorno a moradores de Ipanema no Carnaval 

de 2011 

 

A Segunda Turma confirmou decisão individual em que o ministro Francisco Falcão negou provimento ao recurso 

interposto pelo município do Rio de Janeiro contra acórdão da Justiça estadual que o condenou a pagar indenização 

pelos problemas causados aos moradores da Rua Farme de Amoedo no Carnaval de 2011. 

 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) ajuizou ação civil pública contra o município, a Empresa de 

Turismo do Município do Rio de Janeiro (Riotur), a Companhia de Bebidas das Américas (Ambev) e o Banco Itaú para 

que fossem obrigados a adotar medidas destinadas a evitar que o carnaval de rua de 2011 no bairro de Ipanema 

desrespeitasse normas ambientais e urbanísticas – como ocorreu em carnavais anteriores, especialmente em 2010. 
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Na ação, o MPRJ pediu também que os réus fossem condenados a pagar indenização por eventuais danos à 

coletividade durante o Carnaval. 

 

No julgamento da ação coletiva em segunda instância, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) condenou o 

município a pagar R$ 50 mil por dano moral coletivo. O TJRJ entendeu que o município deveria ser responsabilizado 

por não exercer o seu poder de polícia para impedir que a Rua Farme de Amoedo fosse interditada irregularmente 

pelos foliões e blocos. 

 

Acima do tolerável 

 

Em recurso ao STJ, o município requereu o afastamento da condenação, sustentando que na petição inicial da ação 

não havia pedido de indenização por dano moral coletivo, mas apenas a descrição de supostos danos materiais e 

ambientais. Alegou ainda a exorbitância e a desproporcionalidade do valor da indenização em relação às 

circunstâncias do caso, às condições econômicas das partes e à finalidade da reparação. 

 

Em seu voto, o ministro Francisco Falcão – relator – destacou que o TJRJ, com base nos fatos descritos no processo, 

concluiu que o objeto da ação era o dano ambiental em sentido amplo, "considerando tanto os danos materiais quanto 

os danos morais". 

 

Como salientado por Falcão, o TJRJ considerou que os transtornos enfrentados pelos moradores da Rua Farme de 

Amoedo ficaram acima do tolerável, e que o que causou o dano foi justamente a omissão do município ao não exercer 

o seu poder de polícia. 

 

Revisão de provas 

 

O relator afirmou que tais fundamentos não poderiam ser refutados "sem o necessário cotejamento do acervo fático-

probatório já analisado, procedimento impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ" 

– a qual dispõe que "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

 

Em relação ao valor da indenização, o magistrado salientou que a revisão do montante por meio de recurso especial 

somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais. 

 

"A condenação da municipalidade à indenização por dano moral coletivo, fixado em R$ 50 mil, em razão da conduta 

omissiva de não exercer o seu poder de polícia, tendo por consequência o desequilíbrio ambiental enfrentado na Rua 

Farme de Amoedo no Carnaval de 2011, não se mostra irrazoável ou desproporcional", declarou o ministro ao manter 

a decisão da Justiça estadual.  

 

Veja a notícia no site 

 

Natureza constitucional da matéria impede análise de pedido da Bahia para adotar barreira 

sanitária em aeroportos 
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Devido ao caráter eminentemente constitucional da matéria, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

ministro João Otávio de Noronha, não conheceu de um pedido do governo da Bahia para suspender liminar que 

proibiu a implementação de barreira sanitária nos aeroportos, a fim de fiscalizar voos nacionais vindos de São Paulo 

e do Rio de Janeiro e voos internacionais como medida de prevenção à pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

 

O estado chegou a obter liminar favorável em primeira instância, mas houve recurso e o Tribunal Regional Federal da 

1ª Região (TRF1) concedeu a antecipação de tutela para suspender os efeitos da decisão recorrida. Ao pedir a 

suspensão da decisão do TRF1, o governo estadual alegou que a matéria possui caráter infraconstitucional, o que 

implicaria a competência do STJ para examiná-la. 

 

Além disso, argumentou que pretende atuar em conjunto com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

mas não pode ser impedido de exercer o controle sanitário em seu próprio território, e a ausência desse controle pode 

colocar em risco a população baiana ante a pandemia. 

 

Regras da suspensão 

 

O ministro João Otávio de Noronha lembrou que, de acordo com a legislação sobre o regime de contracautela, 

compete à presidência do STJ suspender os efeitos de decisões dos tribunais estaduais ou regionais federais que, 

em única ou última instância, concedem ordem mandamental, deferem liminar ou tutela de urgência nas causas 

ajuizadas contra o poder público ou quem o represente. 

 

No entanto – observou Noronha –, quem ajuizou a demanda original foi o governo da Bahia, situação que impede o 

conhecimento do pedido de suspensão. 

 

Mesmo que fosse superado esse óbice, o ministro afirmou que não seria possível analisar o pedido por falta de 

competência do tribunal para a causa, já que a questão é constitucional. 

 

Competência do STF 

 

"No caso, a discussão dos autos refere-se à definição de competência – se do ente estadual ou federal – para atuação 

administrativa e regulamentação do poder de polícia sanitária na atual situação de pandemia, reconhecida pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), questão com expresso fundamento na Constituição", explicou. 

 

Segundo o ministro, o caráter constitucional da matéria está evidenciado não apenas na decisão do TRF1 e na petição 

inicial, mas também na recente decisão do ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 6.341, em que se discute a competência dos entes federativos em relação a 

medidas de combate ao coronavírus. 

 

De acordo com o presidente do STJ, embora a ação do governo da Bahia também esteja fundamentada em 

dispositivos infraconstitucionais, "é inegável o status constitucional da discussão de mérito do feito de origem, 

cabendo ao STF a análise última e centralizada das questões afetas à competência dos entes federativos para a 

tomada de providências normativas e administrativas no gerenciamento da pandemia". 
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Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário mostra eficiência em execução orçamentária e alinhamento estratégico 

 

Caso Pinheiro: famílias podem comprar imóveis em programa habitacional 

 

Cartórios receberão por email documentos para certidão de óbito e nascimento 

 

Judiciário se mobiliza para prevenir Covid-19 em presídios 

 

Fonte: CNJ 

                             

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.292, de 25.3.2020 - Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais. 

 

Decreto Federal nº 10.289, de 24.3.2020 - Altera o Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, para instituir 

o Centro de Coordenação de Operações, no âmbito do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da Covid19. 

 

Lei Federal nº 13.981, de 23.3.2020 - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da 

Assistência Social), para elevar o limite de renda familiar per capita para fins de concessão do benefício de prestação 

continuada. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8775, de 24 de março de 2020 - Estabelece a meia entrada para os profissionais que estejam 

em efetivo exercício nas instituições de ensino da rede pública e privada do estado em estabelecimentos que 

promovam lazer e cultura. 

 

Decreto Executivo nº 46.989, de 24 de março de 2020 - Dispõe sobre o funcionamento de pequenos 

estabelecimentos de venda de alimentos, bebidas, e dá outras providências. 
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Decreto Executivo nº 46.990, de 24 de março de 2020 - Dispõe sobre a suspensão do faturamento de água 

e esgoto da CEDAE, e dá outras providências. 

 

Decreto Executivo nº 46.991, de 24 de março de 2020 - Dispõe sobre regras de dispensa de licitação para 

a contratação de bens e serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus de que trata a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro 

de 2020. 

 

Fonte: IOERJ - 25.03.202 

 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  
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